
DIARIO OFICIAL 
Becreio nº 1, de 24 de juítko doe 1964 

Ano V. Número 1.121 Macapá, 6a.-feira, 20 de março de 1970 

NnTOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO 

013/70-GAB 
O Govêrno do Território Federal do Amapá, 

usando das atribuições que lhe conferem ositans | 
e VII, do art, 4º., do Decreto-Lei nº. 5.839, de 21 
de setembro de 1.943, e considerando os sentimen- 
tos religiosos dos Amapaenses, 

RESOLVYE: 

Art. 1º. — Decretar ponto facultativo em 
tódas as repartições públicas dêste “Território, no 
próximo dia 19. de março, dia consagrado a São 
José, Padroeiro da cidade de Macapá. 

Art. 2º. — Revogam-se as disposições em 
contrário. 
Palício de Sententrião, em Macapá, 18 de março 
de 1.970 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador do T.F,A. 

Cel. Adálvaro Alves Cavalcanti 
Secretário-Geral 

Divisão de Obras 
Contrato nº. 01/MI-70-DO 

Aprovo e Publique-se: 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Têrmo de contrato de Empreitada Global entre 
o Govêrno do Território Federal do Amapá e a 
Firma PLATON, fngenharia e Comércio LTda,, 
na forma abaixc: - 

I — Preâmbulo ; 

1. Contratantes: — O Govêrno do Território Federal do 
Amapá, neste têrmo denominado GTF-APF, representado 

pelo engenheiro José Aleixo da Silva Lima, respondendo 
pelo expediente da Divisão de Obras e a firma Platon, En- 
genharia e Comércio Ltd"., aqui denominada Empreiteira, 
com escrítório estabelecido à Avenida F.A.B., nesta cidade 
representada por seu sócio-gerente, engenheiro Clarck Char- 
les Platon, resídente nesta cidade, que assina como repre- 
gentante legal da firma. 

5. Local e Data: — Laovrado e assinado nesta cidade de 
Macapá, capital do Território Federal do Armapá, no edifí- 
cio-sede da Divisão de Obras do GTF-AFP, aos vinte e cin- 
co (25) dias do mês de fevereiro do àno de hum mil nove- 
centea e setenta (1970). 

11 — Fundamento Legal do Contrato. 

O presente têrmo de contrato foi devidamente auto- 
rízado pelo Excelentissimo Senhor Governador. tendo em 
vista o resultado da reunião da Comissão que julgiu às 
propostas apresentadas em obediência ae Edital de Tomada 
de Ereços nº 15/69-DO, psra os serviços de ampliação do 

Hospital Geral de Macapá (Construção do Hospital de Pe- 
diatriáa) 

111 — Objeto. Localização e Forma de Execução dos 
Servicos. i 

l. Lucalização e Descrição dos Serviços: — A Empreiteira 
se obriga o executar pelo regime de empreitada global os 
serviços de construção do Hospital de Pediatria, nesta ca- 
pital, constando dos semulntes: 

à) Serviços preliminares; 

b) Instalações da obra; 

c) Movimento de terra; 

| d) Fundeções; 
e) Estrutura; 

f) Alvenaria; 
E) Cubartura; 

h) Revestimento,. 

2. Forma de Execução: — A Empreiteira se obriga à exe- 
cutar os servicos na forma dêste contrato, obedecendo in- 
tegral e rigorosamente as descrições, plantas, projetos e es- 
pecificações fornecídos pela Divisão de Obras, passando 
tais documentos a integrar êste instrumento, inclusive osS 
que se referem a alterações admitidas ou introduzidos pelo 
GTF-AP. - : 

3. Mão-de-Obra: — A Empreiteira deverá manter um en- 
genheiro para representá-la em matéria de ordem técnica e 

suas relações com a fiscalização na obra. Os mestres deve- 

* rão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e pes- 

soal comprovada e deverão estar habilitados a prestarem 
quaisquer esclarecimentos sôbre o serviço. 

IV — Preços, Pagamentos e Dutações. 

1.. Preço! — O GTF-AP pagará à Empreiteira pela / execu- -- 

ção dos serviços objeto dêste contrato de importância 
de trezentos mil cruzeiros novos (NCr$ 300.000,00). 

2. Forma de Pagamento: — O pagamento da obra será fei- 

to pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa fiscali- 

zação e aceitação pela Divisão de Obras dos serviços rea- 

lizados pela Empreiteira, em parcelas, de acôrdo com o an- 
damento dos serviços centratados, 

3. Dotação: — ÀA despesa decorrente com.o presente con- 
trato ocorrerá per conta das dotações do Ministério do'/ In- 
terior,-— 4,3.3,0. — obras públicas, deferimento de 1969. 

V — Andamento dos Serviços 

l. Cronograma: — Os servicos terão andamento. previsto 
no cronograma aprovado pela Divisão de Obras, admitida 
a tolerância máxima de 10%,. : 
2. Prazo: — O prazo para conclusão total dos trabaihos 

objeto do presente têrmo é de 270 dias consecutivos, a par- 

tir da 18, ordem de serviço, 

3 Multa: — A Empreiteira ficarásujeita a multa moratória 
de trezentos cruzeiros novos (NCr$ 300,60), por dia que 

exceder ao prazo contratual. : 

VI — Fiscalização e Aceitação dos Serviços 

1. Fiscalização: — O GTF-AP fiscalizará a Empreiteira 

através da Divisão de Obras que manterá ação fiscalizadora 

de modo sistemático e permanente de modo a fazer cum- 

prir o contrato e seus anexos. E 

2, Aceitação dos Serviços: — A Divisão de Obras'gceílíará 

es serviços que estiverem de acôrdo com as especificações. 

Os serviços ou operários que não carre&pnndar.n as neces- 

sidades da obra e às condições vactuadas caberá à Emprei- 

teira reinzê-los ou substituí-los dentro do prazo de 48 ho- 

ras. À aceitação final da obra não acarretará de modo al 

sum a exoneração da Empreiteira e seus técnicos da 
res- 

ponsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes ou re- 

lacionados com a ex<cução dos serviços convencionados &e 

dados como aceitos. 

VIIL -— Rescisão do Contrato 

1. Hescisão: — O contrato poderá ser rescindido unilate- 

ralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente atendida sempre 

à conveniência administrativa a critério do GTF-AP, cabe- 

rá a rescisão do contrato independente de interpelação ju- 

dieial ou extra-judicial, quando a Empreiteirs: 

a) Não cumpir qualquer das suas obrigações contra- 
tuais; 

b) Transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP.
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As Kepartições Públicas 
Teri:ísriais deverão remeter 
o expediente destinado à pu- 
blicação neste D O OFI- 
CIAL, diáriamente, até às 
13,30 horas, exceto aos sába- 
daos quando deverão fazê-lo 
naté às 11;,30 horas. 

As reclamações pertinen- | 
tes à matérie retribuida, nos 
easos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrito, à Seção de Redação, 
dns 3 às 13,80 horas, no má- 
ximn até 72 horas após a 
sa1da vdos órgãos .oficiais. 

— *Os originais deverão ser 
datuografados e autenticados, 
zessalvadas, por quem de di- 
reito, raásuras e emendas. 

Excetuadas as para o ex- 
terior, que serão sempre 
auuais, as assinaturas poder- 
se-ão tomar, em qualquer 
époeca, por seis meses o0u um 
ano. : 

As assinaturas vencidos 
poderão ser suspeusas sem 
aviso prévio. 

—
 
—
—
 
o
 
—
—
 

. —-—-—-.r—--—--'" 

DIÁRIO OFICIAL 2a. pág. 

EXPEDIENTE 
Imprensa Oficial 

DIRETOR 
CARLOS DE ANDRADE PONTES 

DIÁRIO OFICIAL 
lIlmpresso, nas Oficinas da Imprensa: Ofícial 

MACAPÁ — T. F. AMAPA' 

Anual 
Semestral 
Trimestral 
Número avulso 

ASSINA 
— — 

TURAS 

. NCr$ 7,80 
. NCtf 3,90 
. NCr$ 1,45 
NCr$ 0,05 

eBRASILIA — Este Diário Qiicial é cncontrado para leitu- 
ra no Sálio Nacional e Iúntomacional da Imprensa, da 

COOPER PRESS, no EBrasília Inipcerial Hotel.» 

Para facilitar &os assinan- 
tes a verilficação do prazo de 
validade de suaás assinaturas, 
na parte superior do enderê- 
o VÃãê impressos o nímero 

gn talão de registro, o mês.e 
o ann em que findará. 

A fim de evitar solução 
de continuidade no recebi- 
mento dos jornais, devem; 
08 assinantes providenciar àa| 
respectiva renovaçto com: 
antecedência mínima, de trin-; 
ta (30) dins. | 

As Repartições Públicas 
eão às assinaturas 

anveis renovadas oté 93 de 
| fevereiro de cada anoe às 
Iníciadas, em qualquer épocs 
pelos órgãos competentes,. 

A flim de possibilitar a 
remessa de valôres acompa- 
nhados de esclurecimentos 
quanto à sua aplicação, soll- 
citeamos usem os interessados 

I prefereneialmente cheque ou 
vale posta!, 

Os suplementos àes edit 
ções dos órgãos oOlicials'da 
se lornecerão avs assinantes 
que as solicitarem no sto só 
assinatura. 

O funcionário público fe- 
deral, terá um desconto de 
10º%. Para fazer jus a êste 
desconto, deverá provur esta 
condição no ato da assinature, 

O de custo cuiia exemplar 
atrazado dos órgãos do ofi- 
ciais será, no venda &vulsa 
acrescida de NCyY$00L %e 
do mesmo anvo, e de NCr8 
0,02, por ano decorrido. 

- — .= m..— 

2. Indenização: — Na hipótese do item 1 desta cláusula, a 
Empreiteira caberá receber únicamente os valores dos ser- 
viços até a data da rescisão. - 

VIM — Fàôro : 

Para as questões decorrentes dêste têrmo elege-se o 
Fôro da cidade de Macapá, capital do Território Federal do 
Amapa. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Divisão de 
Obras, lavrei o presente têrmo, em quatro (4) vias, que vai 
z=ssinado pelas partes convencionadas, pelas testemunhas: e 

pDor mim,. 

Macapá, 25 de fevereiro de 1.970 

Engº José Aleixo da Siiva Lima 
Resp. p/Exp. da Div. do, Obras 

Clarck Charles Platon 
Empreíiteira 

Getúlio dos Santos Braga 
Testemunha 

Carlos Costa de Almeida 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte 
Coordenador 

Divisão de Obras 
Contrato n.º 01/FPETM-70-DO 

Aprovo e Puvblique-se 
General Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 
Têrmo de VContçato de Empraitada Global 
entre o Govêrno do “Território Federal do 
Amapá e a firma Platon Engenharia e Comér- 
cio Ltda,, nº forma abaixo: 

I — Preâmbulo 

1. Contratantes:- O Govêrno de “Território Federal do 
Amapá, neste têrmo denominado GTF-AP, representado 
pelo engenheiro José Aleixo da Silva Lima, respondendo 
pelo Expedíente da Divisão de Obras ea Firma Platon, 
Engenharia e Comércio Ltda., aqui denominada Emprei- 
teira. ceom escritório estabelecido à Avenida F.A.B. mnesta 
cidade, representada por seu sócio-gerente, engenheiro 
Clarek Charles Platon, residente nesta cidade, que assina 
como representante legal da firma, 

2. Local e Data:- Lavrado e assinhado mnesta cidade do 
Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no «edi- 
fício-sede da Divisão de Obras do G'TF-AP, aos vinte o 
cinco (25) dias do mês de fevereiro do ano de hum mil 
novecentos e setenta (1970). 

1l — Fundamento Legal do Contrato 
O. presente têrmo -do contrato foi devidamente .auto- . 

rizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do “Ter- 
ritório, tendo. em . vista o resultado da reunião da GCGomis- 
são que julgou ns6 prepostas apresentadas em obcdiôncia 
ao Edital de To:?udp.. de .Éfe-ç_ui nº 15/69-DO, para os 
serviços de ampliação do Hospital Geral de Macapá (cons- 

] trução do Hospital de Pediatria). 

III — Objeto, Localização e-Forma de Excecução dos 
Serviços — - ) 
1. Localização e Desorição dos Serviços:- AÀ Empreiteira 
ase óbriga a. executar pelo regime de empreitada global os 
cerviços de prosseguimento da construção do Hogpital de 
Pediatria, nesta capital, constando dos seguintes ser- 
Viços: 

* a) Pavimentação; 
b) Rodapés, soleiras e peitorís; 

c) Instalações; 

à) Esquadrias; 

e) Vidros e ferragens; 

£) Lduças e aparelhos; 
g) Pintora geral; 
h) Raspagem e enceramento; 
i) Obras complementares; e 
1) Limpesa geral e rctirada de esntulhos. 

2. Forma de Execuçãou:- A Empreiteira se ubriga a execu- 
tar os serviços na tforioa dêste ceontrato, obedecendo inte- 
gral e rigorosamente as descrições, plantas, projetos e 
especificações fornecidos pela Divisão de Obras, passando 
tais documentos a integrar êste instrumento, inclusive os 
que se referem a álterações admitidas ou introduzidas 
pelo GTF-AP. ' , : 

3. Mão-de-obra: A Empreiteira devorá manter um engen- 
heiro para representá-la em maitéria de ordem técnica e 
suas reluções com & fiscalização na obra. Os mestres de- 
verão ser pessoas de experiência e ideneidade técpnica e 
pessoal comprovada e deverão estar habilitados a pres- 
tarem quaisquer esclarecimentos sôbre o serviço. 

IY — Preços, Págamentos- e Dotações 
1. Preços:- O GTF-AP pagará à Empreiteira pelá êxecu- 
ção dos serviços objeto d&êste contrato à importância de 

. conto e noventa e sete mil, novecentos e noventa e geis 
cruzeiros novos e oitenta centavos (N&r$ 197.996,80). 
2. Forma de Pagzamento:: O pagamento da obra será 
feito pela Tesouraria ã&o GTF-AP, logo após rigorosa fisca- 
Jlização e aceitação pela Divisão de Obras dos serviços 
realizados pela Empreiteira, em parcelas, de acôrdo cem o 
andamento dos serviços. 
3. Dotação:- À despesa decorrente com o presente contrato 
ocorrerá por eonta dàs dotações de Fundo de Participação 
dos Estados, Territórios e Municípios — 4.3.3.0. — obras pu- 
blicas, orçamento de 1970. 

V — Andamento dos Serviços 
1. Cronograma:- Os serviços terão andamento previsto mo 
cronograma aprovado pela Divisão de Obras, admitida s 
tolerâneia máxima de 10%,. 
2. Prazo:- O prazo para conclusãe total dos trabalhos 
objeto do presonte têvmo é de 270 dias consecutivos, sa 
partir da 1.º ordem de serviço. 
%. Multa:: A Emprelteira licará sujelia a multa meratória 
do conto é novonta é sele cruzeiros novos e noventa e 
nove contavos (NOr$ 197,99),



—— — o a — — 

) 

'6a'.—:Eei-ra,' 20 de março de 1970 DIÁRIO OFICIAL — 39. pág, 
" sa —— 

— VI — Fiscalização é À _ " : 1. coeltação dos Serviços 
Wlwª SFÃÉBÉÉ?EÉD.H O G'TF-AP tiscalizará a Empr%itcim atra- 

( o de Obras que manterá nefio  fiscalizadora 
de | É ti 'prlrmâdcº Ílsttematu,o e permanente . do moda a Inzer cum- 
LA q?n TAtO OC Seus AnGxOs. 
S 'Segªiç%%ãº tlioa Serviços:- À Divisão do Obrns aceltará 
dã6s Os SO.Q_tIe estiverem do acôrdo comas cspeciífica- 
EE AA IVIÇOS OUu operários que nãe correspondam a8 
ç es da obra o o5 condições pactuadas chboerá à 
h preiteira rofazê-los ou substituí-los dentro do prazo do 48 
“gl[']ãlse. *A a::r:-ll:fjcâo tªna.l dn obra não acarretará de modo ajl- 
S xonceração da Empreiteira o sous técnicos da responsa- 
iidade civil e técnica por eventos decorrentes ou rela- 

Ccionados com a exceucão dos serviças coúnvoncionudos e 
dados como aceitos. : 

VII — Rescisão do Contrato 
1. Rescisão:- O contrato poderá ser roscindido unilate- 
ralmente pelo G'TF-AP ou bilaternlmente 'atendida. sempro 
à Conveniência administrativa à critório do GTIT=-AP, coberá 
a rescisão do contrato independente de intorpelação , judi- 
cial ou extra-judicial, quando a Empreiteira: 

à) não oumprir qualquer dãs, uvuas obrigações , cou- 
tratuais: . 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços  sem 
próvia autorização do G'TF-AP, 
2. Indenização:- Na hipótese do cláusnla, à item 1 desta 
Empreiteira caberá receher únicimente es valores  dos 
serviços executudos até a data da rescisão. 

VIII — Fôro o . 
Para as questões deeorrentes dêste Têrmo, elege-se 

o fôro da cidade de Macapá, capital do Tercitório Fede- 
ral do Amavá. ; 

Eu, Délcio Ramos Duurte, Conrdenador da Divisão 
de Obras, lavrei o presente têrmo em quatro (4) vias, quê 
vai assinado pelas partes convencionadas, peles Teste- 
munhas e por nmilio. ; 

Macapá, 25 de fevereiro de 1970 
Eng.º José Aleixo da Silva Lima 
Resp. p/Exp. da Div. de Obras 

Clarck Charles Platon 
Empreiteira 

Getúlio dos Santos . Braga 
' — Testemunhna, 
Carlos Costa de Almeida 

Testemunha 
Délcio Ramos Duarte 

Coordenador 

Divisão de Obras 
Contrato nº” 02/MEC-70-DO. 

' &provo e Publique-se: 
Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 

Têrmo de Contrato de lEmpreitada Global en- 
tre o Geévêrno do Território Federal do Ama- 

pá e nfirma J. M. Costa Constrvtora e Imo- 
biliára Ltdº., na torma avaixo: : 

1 — Preâmbulo 
1. Contratantes:- O Govêrno do Território Federal do 

Amapá, neste têrmo denominado GTEF-AP, representado 

pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, Direter da Di- 

visão de Obras e a firma J. M. Costa Construtora e Imo- 

. biliária Ltdº., aqui denominada: Empreiteira, com 
escritório 

estabelecido a Avenida FProfessôra Core-de Carvalho, nº, 

306, nesta cidade, representada pelo seu Diretor Tespon- 

gável técnico, engenheiro. Alírio Marques deSouzs Rodri- 

gues, 
tante legal da firma. ; | . 

2. Local e Data:- Lavrado e assinado nesta cidade de 

Macapá, capítal do Território Federal do
 Amapá, aos onze 

(11) dias do mês de março do ano de húm mil 
novecentos 

&6 getenta (1970), no edifício-sede da Divisão d
e Obras. 

, 11 — Fundamente Legal do Contrato | 

O presente têrmo de contrato foi devidamente auto- 

rízado pelo Exmº S', Govorngdor 
tendo em vista o resul- 

tado da reunião da Comissão publicado
 no Diário Oficial 

nº. 1108, de 2,8.70, que julgou as propostas apresentadas 

em obediência ao Edital de Tomada de Preç
os nº. 01/70-DO, 

para eonstrução ds escola denominada 
«José de Anchiete», 

publíicade no Diário Ofiícial nº. 1091, de 19.01.70. - 

1II — Objeto, Localização e Fornma d
e Execução dos Serviços 

1. Localização:- À Emprelteira se obriga à execut
ar pelo 

rà[gimc de empreitada global o8 serviço
s de construção da 

escola denomina 
tando os réleridoes serviços8 de: — 

a) construção do prédio própriamente dito; 

b) construção do muro divisório do terreno, 

respectivos portões de acesso, 
| ” 

e) construção de calçada extemg,átlpo [I)asse;?d.. 

- o abastecimento d'água do prôódio. 

2i .Fegx)n;nã%amâªgcgção dos 
Sorviços:- AÀA Empreiteira se 

cCoIn 

%4 

vesidente nesta capital, que assina como represen-: 

da «José de Anchieta», nesta capítal cons- 

l 
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. prir o contrato e seus anêxos. ; 

obrign à executar vsg scerviços na lorma dêste contrato, 
obedocendo integral & rigorbsáitiente as Uescrições, plan- 
tas, projetos e cespecilicações fornécidos pela Vivisão de 
Obrus, passondo tais docúnientos e integrar êste instru- 
mento, inclusive 08 que &se referem 2 alterações ádmitidas 
ou Introduzídas pelo GTF-AP, _ 
8. Mao-de-Obra:- A Empreitoira devétá manter um enge- 
nheiro para representá-la em muatéria de ordem *téémica e 
8uUuas relnções com a fiscalização na obrà. Os mestres de- 
VOrão ser pesseas de experiência-e idôneidade técnica e 
pegsdal comprovada e devorão estar htbilitados a presta- 
Yóm quaigguer esclnre-cimentos sôbre o serviço 

IV — Preço, Pagamento e Dotação. 
1. Proço: — O GTF-AP pagará a empreteira pela exe- 
cUtÃo dog Nervidos objeto dêste contrato a importância 
do quitrocentos e treze Mil, novecentos e vinte cruzei- 
ros novos à novétita centavos (NCTS$ 413.9206,90), | 
2. 'Fúrina de Pagamento: O pagamehnto da obraá será feito 
pela Tesourarin do G'[E-AP, logo após Tigorosa fisceliza- 
ção o acoeitação pela Diviísão de Obras dos serviços rea- 
lizados pelo Empreiteira, em púrcelas, de acôrdô com o 
antdamenteo doas servIlços contiátador. Á É ogues 
3, Dotnção: — As Glespesas decorrentes com . o présente 
contrato ceóorrerão às eustas de dotações oriundas do -Mi- 
nistério de Educação e Cultura — Diretoria dê eúsino dos 
Territórios e Fronteira, de acôrdo com projeto 001 — en- 
8ino primário, código - 4.8.80 — UVbras públicas, deferido 
.para o exercício de 1.970. 

V — Andamento dos: Serviços n 
1. Cronograma: — Os serviços térão andáfoento previsto 
no cronoesrama aprovado pelá Divisão de Obras, admitida 
a tolerância máxima de 10%, 
2. Prazo: — O prazo para concelusão total dos trabalhos 
objeto do presente conutrato é de 240 dias, contados à par- 
tir da 1º ordem para o início dos serviços. 

3. Multa:— A Empreiteira ficará sujéita à multa mórató- 
ria de quatrocentos e treze eruzeiros novos e núuventa e 

dois centavos (NCr$ 413,92), por dia'que exceder '4o' prazo 
contratual). : 

VÍ — Fiscalização e Aceitação dos '-Sê'i_:"íª'if;'çl)à 

1. Fiscalização: O GTF-AP fiscalizará a Empréiteira -atra-—.—'t_ a 
vês.do Divisão de Obras que matnterá ução , fiscalizadora 
de modo sistemático e permanente de módo a fazer cum- 

2. Aceitação dos Serviçus: — AÀ Divisão de Obras aceiia- 
rá os serviços que estiverem de àácôrdo com àas especili- 

cações. Os sérvigos ou operráios que não côrrêspendam. 

as necessidades da vbra e às cóndições pactuadas cnberá 

à Empreiteira refazê-los ou substituí-los dentro do . prazo 

de 43 horsa. A aceitação final da obra não ácarretará.de mo- 
do algum a exoneração da Empreiteirá e seus técnicos 
da responcsabilidade civil e técnica por eventes decorrentes 
ou relacionados com a exécução dos Seviçôs convenciona- 

dos e dados como aceitos. ' : 

VII — Rescisão do Contrato _ 

1. Roessisão: — O contrato poderá ser rescihdido utilàte- " 

ralmente pelo GTF-AP ou bilateralmôente atendida: semprte 

» Conveniência administrativa a critério do GTF-AºS, éa- 
berá a rescisio do contrato independente de interpelação 
judicial ou extra-júdicial, quando, .a Empreiteira: 

&) Não cumprir qualquer de Suas obriguções contra- 
tuais; ESPA õ | ' | 

b) Transferir, no todo ou em parte os sBrYiços sem 

'prévia autorização do GTF-AP, 

9. 'Inidenitação: — Na bipótesé do item'i desta, cláusula, 
a Kmpreiteira caberá receber únicamente os valores dos 

gerviços, executados até a data da rescisão.. 

VIII — Fôâro : ' . ; 

Para ós questões decorrentes dêste têrmo elege'se 

o Fôro de Macapá, capital do Território  Federal do Ama- 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenader « da Divisão 

de Obras, lavrei o presente têrmo em. quatro (4), vias, 

que vai assinado pelas partes convencionadas, pelas tes- 

temunhas e por Inim, Ú 

Macapá 11 de março de 1:970 , 
Engo. Jonquim de Vilhena Neto | 

Diretor da Divisão de Obras 

Alírio Marques de Souza Rodrigues 
o Empreiteira 

Douglas Lobato Lopes 
: Testemunha 

' José Polieirpo de Miranda » 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte — 
Coorden&dor — /c , 
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6a.-feira, 20 de março de 1970 

Poder Judiciário 

Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 
Juiz de Direito da Comarca de Macapá 

EDITAL DE CITAÇÃO com o prazo do 15dinas, na 
lorma abaix6o; 

i O Doutor Mário de Almeida Costa, Juiz 
de Direito da Comarca de Mucrpó, ca- 
pital do Território Federal do Amapá, 
na forma da lei, ete. 

Faz saber a todos o8s que o presente Edital, com 
prazo de 15 dias virem, ou dêle tiverem conhecimento, 
que meste Juízo corre seus trâmites um processo em que 
é acusado: Ernesto Ferreira da Silva como incurego 
no art. 250,S8 1.º; n.º II, alínea b do Código Penal Brasileiro. 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêste Juízo cer- 
tificado não o  haver encontrado nesta Gomuarca, não sep- 
do possível citá-lo pessoalmente, cita-o pele presente à 
comparecer neste Juízo no edifício do Forum deuta Co- 
marca, sito à Avenida Amazenas. nº., 26, esquina com à 
rua Cel. Coriolano Jucá, nesta cidade, no dia 10 de abril, 
às 10:50 horas, a fim de ser interrogado, promover 
sua defesa e ser notificado dos ulleriores térmos 
do processo, àa que deverá comparecer, sob penma de re- 
velia. Para conhecimento de todos é passado o presente 
Edital, euja 24. via ficará alixada no lugar de eostume. 
Dado e passado nesta cidade, aos dois dias do mês de 
março do ano de hum mil povecentos e setenta. Eu, Nino 
Jesus Aranha Nunes, Escrivão Substituto, subserevi. 

Mário de Almeida Costa 
Juiz de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO, com o .prazo de 15 dias, na 
forma abaixo: 

O Doutor Mário de Almeida Costa, Juiz de Direíito 
da Comarca de Macapá, capital do "Território Federal do 

Amapá, na forma da lei, etc. 
: Faz saber a todos os que 0ºo presenmte Edital, com 
prazo de 15 dias virem, ou dêle tiverem conhecimento, 

que neste Juízo corre seus trâmites um processo em aue é 
acusado: Dário Manfredo Peres como incurso no art. 217 
do Código Penal 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêste Juízo cer- 
tificado não o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 

possíval citá-lo pessoalmente, cita-o pelo presente à com- 

parecer neste Juízo, no edifício do Forum desta Comarca, 

sito à Avenida Amazonas, nº. 26, esquina com a rua (el. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no dia 17 de abril, às 9:3U 
horas, a fim de sec interrogado, premover sua defesa e ser 
notificado dos ulteriores têtmos do processo, à que deverá 
comparecer, sob pena de revelia, Para conhecimento de 
tedos é passado o presente Edital, cuja - 29, via fTieará afl- 

xada no lugar de costume. Dado e pasassado nesta cidade, 
aos dois dias do mês de março do ano de hum mil nove- 
centos e setenta. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão 
Subtituto, subscrevi. 

Mário de Almeida Costa. 

Juiz de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO, coem o prazo de 15 dias, na 
forma abaixo: 

O Doutor Mário de Almeida Costa, Juiz de Direito 
da Comarca de Macapá, capital do "Território Federal do 
Amapá, na forma da lel, etec. 

Faz saber a todos os que o presente Edital, com pra- 
zo de 15 dias virem, ou dêle tiverem conhecimento, que 
neste Juízo corre seus trâmites um processo em que é 
acusadoe: Lino Pires da Gama como incurse no art. 217, do 
Código Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêsta Juízo certi- 
fícado não o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, ciíta-c pelo presente à com- 
parecer neste Juízo, no edifício do Forum desta Comáarcea, 
sito à Avenida Amazonas, nº 26, esquina com à rua Cel, 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no jdia 12 de maio, às 12:30 
horas, a fim de ser interrogado, promover sua defesa e sor 
notificado dos ulteriores têrmos do processo, a que deverá 
comparecer, sob pena de revelia, Para conhecimento de 
todos é passado o presente Edital, cuja 2.º via ficará 
afixada no lugar de costume. Dado e passado nesta cidede 
aos dois; dias do mês de março &do ano de mil nove- 
centos e setenta. Eu, Níine Jesus Aranha Nunes, Escrivão 
Substítuio, subscrevi. 

Mário de Almeida Costa 

Juiz de Direilto 
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Regimento Interno da. Câmara 
Municipal de Macapá 
(Contíinuação do número, anteríor) 

$ º, — Tratando-se de projeto de codificação, serão 
triplicados os prazos constantes déêste artigo e seus 88 1º. 
a º, ; | 

'Art. 56 — O parecer da Comissão a que fôr subme- — 
tida & proposição concluirá sugerindo a sua adoção ou & 
suoa rejeição, as emendas ou substitutivos que julgar neces- 
Sáriorn, 

Parágrafto Único — Saempre que o pareser da Comis- 
são eoncluir pela rejeição, da proposição deverá o Plená- 
rio deliberar primeiro sôbre o parecer, antes de entrár na 
consideração do projeto, : 

Art. 57 — O parecer da Gomissão deverá, obrigatô- 
riamente, ver aspinudo por todos o5 mermbres ou, o me- 
nos, pela maioria, devendo 6 voto vencido ser apresenta- 
do em sepsrado, indicando a restrição feita, não podendo 
o6 membros da Comissão, sob pena de respomsabilidade, 
deixar de subserever os pareceres. 

Art. 9A — No exeroício de suas atribuições, as Co- 
missões poderão convecar pessoas interessadas, tomar de- 
poimentos, solicitar inícrmaçõeg e documentos e proceder 
as diligências que julgarem necessárias ao esclareeimeato 
do assunto, : ' 

Art. 59 — Poderão as Comissões reqguisitar do Pre- 
feito por intermédio do Presidente da Câmara e indepon- 
dentemente de discussão e votação, têdas as jnformações 
que julgarem necessárias, ainda que não se refiram às 
proposições entregues à sSua apreciação, desde que e 
asgsgunto sejade especialidade da Comissão. 

& 1º., — Sempre que a GCGomissão solicitar informa- 
ções de Prefeito, fica interrompido o prazo a que se refe- 
re o art. 55 até o máximo de 230 (trinta) dias, findo e 
qual deverá a Comissão exarar o seu parecer. 

$ 2º. — O prazo não será interrompide quande se 
tratar de projeto de iniciativa do Prefeito, em que foi so- 
licitaãa urgência; neste caso a Comissão que  soliciteu as 
informações poderá completar sr-u parecer até 48 (quaren- 
ta e oite) horas após as respostas do Executivo, desde 
que o processeo aínda se enconire em tramitação no Ple- 
nário. Vabe &o Presidente da Câmara diligenciar junte ao 
Prefeito para que as informações solicitadas sejam atendi- 
das no menor espaço de tempo possível. 

Art. 60 — As Comissões da Câmara têm livre aces- 
so às dependências, arquivos, l:vros e'papéis das repar- 
tições municipuis, solicitado, pelo Presidente da Câmara, 
ao Preíeito, que não poderá obstar. 

Árt. 01 — As OComissões Especiais serão coustituídas 
a requerimento escnto e apresentade por qualquer Verea- 
dor, durante o Expuuiente, e terão suas finalidades espe- 
cificadas no requerimento qua as constituirem, cessando 
suas funções quando finalizadas as deliberações sôbre o 
oebjeto proposto. 

& 1º, — Asg Comissões Especiais serão compostas de 
3 (três) membros, salvo express& deliberação em - contrá- 
rio da Câmara. 

S 2º Cabe ao Presidente da Câmara designar o« Ve- 
readores que devam constituir as Comissões, observada a 
composição partidária, 

8 3º, — As Comissões Especiais têm prazo determi- 
nado para apresentar relatório de seus trabalhos, márca- 
do pelo próprio requerimento de constituição ou pelo 
Presgidente. o 

S d4o, — Não será criada comissão especial enquanto 
estiverem funcienando concomitatemente pelo menos três, 
salvo deliberação por parte da inaioria absoluta dos membros 
da Câmara; : 

Art. 6º — À Câmara criará Comissões Especiais de 
inquérito, ponr prazo eerto e sôbre fate determinado, que 
se iuelua na competência munuicipal, mediusnte requerimen- 
to de 1/3 (um têrço) de seus membros. : 

Art. 88 — As Comissões de Representação rerão 
constituídas para representar a Câmara em atos externos 
do caráfer social, por designação - da Mesa ou a requeri- 
mento de qualquer Vereador, aprovadoe pelo Plenário. 

Art, 84 — O Presldente designará uma Comissão de 
Vercadores para receber e introduzir no Plevário nos dias 
de sessão, oea visitantes oficiais, 

. Farágrafo Único — Um Vereador, especinlmente de- 
signado pelo Presidente, fará a sauudação oficial ao visitan- 
le, que poderá discursar puara respondê-la. 

(Continua no prórimo núrmero)


